
Proc. Administrativo 2- 044/2024

De: Alexandre J. - PGM-DCJ

Para: SF-DCL - Departamento de Compras e Licitações  - A/C Ana G.

Data: 29/02/2024 às 10:49:07

Setores envolvidos:

PGM-DCJ, SF-DCL

Dispensa por Justificativa 6/2024 - Contratação SEBRAE Projeto Cidade Empreendedora

 

 Segue em anexo o parecer jurídico solicitado 

_

     Alexandre Vanin Justo  

 ADVOGADO OAB/PR 45.942

Anexos:

Parecer_Juridico_Processo_n_16_2024_Dispensa_Licitacao_n_06_2024_Contratacao_SEBRAE.pdf
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PARECER JURÍDICO 
 

Processo Administrativo Licitatório n° 16/2024 – M.C.A. 
Dispensas por Justificativa nº 06/2024. 
Assunto: Contratação SEBRAE/PR. 
 

I - RELATÓRIO 
                            
                    Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos termos do 
art. 53, § 1º e §4º da Lei 14.133/21, na qual requer a análise jurídica da legalidade do Processo Administrativo 
supracitado, de DISPENSA POR JUSTIFICATIVA para Contratação do Sebrae-PR, de maneira gratuita, para o 
desenvolvimento de projeto do Programa Cidade Empreendedora  para prestação de serviços de 
diagnóstico, consultoria, treinamento e capacitação e disponibilização de produtos e soluções do 
SEBRAE/PR, além de outros serviços previstos na Proposta do SEBRAE/PR, que faz parte deste 
instrumento independentemente de transcrição e disponibilizar um conjunto de soluções que atendam às 
necessidades do empreendedor para seu crescimento e sustentabilidade, contribuindo desta forma para o 
desenvolvimento econômico da cidade no âmbito do que propõe a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Turismo, e demais secretarias através de suas estratégias locais. 
 
                  Informa-se ainda que a contratação direta acima descrita tem como finalidade atender as necessidades 
da secretaria requerente (Memorando nº 195/2024), tendo em vista as suas obrigações institucionais e de acordo 
com os quantitativos e especificações constantes neste procedimento. 
                   

Cumpre ressaltar que junto ao pedido de parecer, foi encaminhado pedido para a contratação do 
serviço acima referido, documento de formalização de demanda art. 6º da lei 14.133/21) e documentação 
demonstrando a necessidade da contratação do serviço, cotações de mercado e parecer contábil. 
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                       É o breve relato. 
 
 

II - FUNDAMENTAÇÃO 
 

Inicialmente, cumpre ressaltar que junto ao pedido de parecer, foi encaminhado pedido para a 
aquisição acima referida, documento de formalização de demanda, bem como com todos os parâmetros e 
elementos descritivos que compõem o art. 6º da lei 14.133/21 e documentação demonstrando a necessidade da 
contratação dos serviços. 

           
Ainda, quanto à questão procedimental, verifico que o presente feito se encontra devidamente 

autuado e numerado; há autorização da autoridade competente permitindo o início do processo de contratação; 
declaração do responsável pelo Setor de Contabilidade atestando a existência de dotação orçamentária específica 
para cobertura/realização da despesa com indicação das respectivas rubricas; e demais documentos. 

 
III. DA LEGALIDADE DO PROCESSO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE  

 
                      A Seção I da Lei nº 14.133/21, que trata do Processo de Contratação Direta, prescreve em seu artigo 
72:  
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
                       Ademais, dispõe o art. 53, § 4º da mesma lei dispõe que “Na forma deste artigo, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações 
diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 

instrumentos congêneres e de seus termos aditivos”. 

 
IV. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
A Constituição Federal de 1988 determina que a obtenção de bens e serviços pela Administração 

Pública deverá ocorrer, via de regra, mediante processo de licitação pública, um procedimento preliminar formal, 
que visa assegurar o tratamento isonômico e vinculado, voltado ao atendimento ao interesse público e à escolha 
da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 37, caput e inciso XXI da CF/88. 

 
A Constituição Federal determina em seu art. 37, inciso XXI, a obrigatoriedade de as contratações de 

obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação, ressalvados os 
casos especificados na legislação. 

 
Assim, no exercício de sua competência legislativa, a União editou a lei n° 14.133/2021, que versa 

sobre as normas atinentes aos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública. 
 
Conforme dispõe a Lei de Licitações, o certame destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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Primeiramente, cumpre salientar, que no processo em comento a análise do presente é restrita aos 

parâmetros determinados pelas legislações atinentes à temática, qual seja, a Lei nº. 14.133/2021, em especial, o 
art. 75, XV. 

 
Pois bem, cuida o presente caso de Dispensa de Licitação, cujo objetivo é a prestação de serviços 

técnicos pelo SEBRAE/PR à Prefeitura Municipal De Céu Azul/PR; quer seja: Contratação do Sebrae-PR, de 
maneira gratuita, para o desenvolvimento de projeto do Programa Cidade Empreendedora  para prestação 
de serviços de diagnóstico, consultoria, treinamento e capacitação e disponibilização de produtos e 
soluções do SEBRAE/PR, além de outros serviços previstos na Proposta do SEBRAE/PR, que faz parte 
deste instrumento independentemente de transcrição e disponibilizar um conjunto de soluções que 
atendam às necessidades do empreendedor para seu crescimento e sustentabilidade, contribuindo desta 
forma para o desenvolvimento econômico da cidade no âmbito do que propõe a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Turismo, e demais secretarias através de suas estratégias locais. 

 
Nesse sentido, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021 em seu artigo 75 inciso XV assim prevê: 
 
“Art. 75. É dispensável a licitação: XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por 

finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 

administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 

recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 

profissional e não tenha fins lucrativos”. 

 

Analisando os documentos juntados, percebe-se que a contratada deverá desenvolver o Projeto 
Cidade Empreendedora no Município. O SEBRAE, em sua área de atuação, figura como uma entidade provada de 
interesse público, apoiando a abertura e expansão dos pequenos negócios e, consequentemente, transformando a 
vida de milhões de pessoas por meio do empreendedorismo, tendo uma missão clara focada no desenvolvimento 
do Brasil através da geração de emprego e renda. 
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Além disso, o SEBRAE é uma entidade brasileira sem fins lucrativos com objetivos claros de 

desenvolvimento institucional, pesquisa e inovação. Em âmbito nacional, o SEBRAE é amplamente reconhecido e 
exerce funções correlatas com a qual se pretende contratar. Assim, considerando que o SEBRAE se encaixa nos 
requisitos previstos no dispositivo legal da Lei n.º 14.133/2021, constata-se que é aceitável a dispensa pretendida. 

 
Em continuidade, analisando-se os autos, verifica-se que a solicitação para realização do 

procedimento administrativo partiu de autoridade competente, que devidamente delimitou o objeto e justificou a 
necessidade de sua contratação, possuindo a respectiva cotação do objeto e a previsão orçamentária para tanto.  

 
Além disso, resta demonstrada viabilidade orçamentária, visto que referida contratação não 

incidirá despesas para o município. 
 
Não obstante ao disposto anteriormente considera-se importante ressaltar que permanece o dever de 

realizar a melhor contratação possível com a devida justificativa do processo, contendo, entre outros, a 
fundamentação legal, a justificativa da contratação, declaração de dispensa, justificativa do preço, justificativa da 
razão da escolha, conforme orientação dos Tribunais Superiores. 

 

                     IV. DA CONCLUSÃO. 
 
                     ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos da regularidade 
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e o aspectos técnicos, econômicos e financeiros, 
que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, esta 
Procuradoria entende pela possibilidade, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do 
processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, 
recomendando-se a continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja vista a ausência de óbice jurídico para 
tanto. 
          É o PARECER, salvo melhor juízo, sem efeito vinculante. 

   Céu Azul/PR, 15 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE VANIN JUSTO  

PROCURADOR - OAB/PR Nº 45.942  
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